
COMPANHIA NACIONAL DE ABASTECIMENTO

CONTRATO ADMINISTRATIVO

PROCESSO ADMINISTRATIVO CONAB Nº 21200.009384/2026-97
PREGÃO ELETRÔNICO CONAB SRP Nº 90.002/2026
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS CONAB Nº 08/2026
CONTRATO ADMINISTRATIVO CONAB Nº 058/2026

 

CONTRATO QUE ENTRE SI
CELEBRAM A COMPANHIA
NACIONAL DE
ABASTECIMENTO - CONAB E A
E M P R E S A BRASOFTWARE
INFORMÁTICA LTDA., PARA
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA
ESPECIALIZADA PARA O
FORNECIMENTO DE
SUBSCRIÇÃO DE LICENÇAS
MICROSOFT, NA MODALIDADE
ENTERPRISE AGREEMENT
SUBSCRIPTION [EAS], E A
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS
TÉCNICOS ESPECIALIZADOS
SOB DEMANDA.

 

                                                                                                    A COMPANHIA NACIONAL DE
ABASTECIMENTO - CONAB, Empresa Pública Federal, entidade dotada de personalidade jurídica de
direito privado, de capital fechado, na forma preceituada no § 1º do artigo 173 da Constituição Federal,
constituída nos termos do artigo 19, inciso II, da Lei nº 8.029, de 12 de abril de 1990, vinculada ao
Ministério do Desenvolvimento Agrário e Agricultura Familiar - MDA, conforme Lei nº 14.600, de 19 de
junho de 2023, Decreto nº 11.401, de 23 de janeiro de 2023, regida pela Lei nº 6.404, de 15 de dezembro
de 1976, pela Lei nº 13.303, de 30 de junho de 2016, pelo Decreto nº 8.945, de 27 de dezembro de 2016, e
demais legislações aplicáveis, e pelo seu Estatuto Social aprovado pela Assembleia Geral, realizada em 16
de janeiro de 2024, publicada no DOU de 25 de janeiro de 2024, Edição 18, Seção 1, com sede no SGAS,
Quadra 901, Conjunto “A”, Lote 69, em Brasília/DF, inscrita no CNPJ sob o nº 26.461.699/0001-80,
Inscrição Estadual nº 07.312.777/001-70, neste ato, representada por seu Diretor-Presidente, Sr. SÍLVIO
ISOPPO PORTO [de acordo com a deliberação tomada em sua 10ª Reunião Extraordinária, realizada em
17 de abril de 2026, e Resolução CONSAD nº 21 de 17 de abril de 2026] e, pela Diretora-Executiva da
Diretoria de Política Agrícola e Informações, Srª NAIARA ANDREOLI BITTENCOURT [de acordo
com a deliberação tomada em sua 10ª Reunião Extraordinária, realizada em 17 de abril de 2026,
Resolução CONSAD nº 22 de 17 de abril de 2026], parte doravante denominada CONAB, e de outro lado,
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a Empresa BRASOFTWARE INFORMÁTICA LTDA., inscrita no CNPJ sob o nº 57.142.978/0001-05,
Inscrição Estadual nº 546.106.669.110, Inscrição Municipal nº 7498, sediada na Rua George La Regina,
227 - 3º  andar - Salas 11 a 15 - Centro/Poá, em São Paulo/SP, nesta ato,  representada por seu Gestor
Operações Governo, o Sr. WALTER FERREIRA DA SILVA JÚNIOR [nos termos do Instrumento
Particular de Procuração, datado de 29/12/2025 - Brasoftware Informática Ltda], parte doravante
denominada CONTRATADA, de conformidade com o que consta do Processo Administrativo Conab
nº 21200.009384/2026-97 e Processo Administrativo Conab nº 21200.004556/2025-55, referente ao
Pregão Eletrônico Conab SRP nº 90.002/2026,  resolvem celebrar o presente Contrato para o
Fornecimento de Subscrição de Licenças MICROSOFT, na Modalidade ENTERPRISE
AGREEMENT SUBSCRIPTION [EAS], e a Prestação de Serviços Técnicos Especializados sob
Demanda pelo período de 36 [trinta e seis] Meses, nos Termos, Condições e Especificações
Estabelecidas no Termo de Referência e seus Anexos, que se regerá pelo Edital e demais anexos e pela
Proposta da CONTRATADA, no que couber, independentemente de suas transcrições, pelo
Regulamento de Licitações e Contratos da Conab, pela Lei nº 13.303, 30 de junho de 2016 e demais
legislações pertinentes, pelo ato que autorizou a lavratura deste termo, pela respectiva modalidade de
contratação e pelas cláusulas e condições a seguir:

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
1.1. O objeto do presente instrumento é o Fornecimento de Subscrição de Licenças
MICROSOFT, na Modalidade ENTERPRISE AGREEMENT SUBSCRIPTION [EAS], e a
Prestação de Serviços Técnicos Especializados sob Demanda pelo período de 36 [trinta e seis] Meses,
nos Termos, Condições e Especificações Estabelecidas no Termo de Referência e seus Anexos, nos
moldes a seguir:
 

1.2. Este Contrato vincula-se ao Edital do Pregão Eletrônico Conab SRP nº 90.002/2026,
identificado no preâmbulo e à proposta vencedora, independentemente de transcrição.

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA
2.1. A Ata de Registro de Preços deverá ser assinada pela CONTRATADA em até 5 (cinco)
dias úteis,a partir da disponibilização para assinatura no Sistema Eletrônico de Informações - SEI.

Item Identificador
SGD  Descrição Part

Numbe Quantidade Unidade de
Medida

Valor
Unitário

[mensal]*

Valor Total
[anual]

1 MS.5.0-
A1520

M365 Apps
Enterprise

Sub Per User
3JJ-00003 1.469 Unidade R$938,08* R$

1.378.039,52

2 MS.5.0-
A1173

Power BI Pro
Sub Per User.

NK4 -
00002 70 Unidade R$663,52* R$ 46.446,40

3 N/A

Criação,
Configuração
e Gestão das

Contas no
Ambiente

Microsoft sob
demanda

- 40 Horas R$287,51 R$ 11.500,40

4 N/A

Transferência
de

Conhecimento
sob demanda

- 8 Horas R$309,56 R$ 2.476,48

VALOR TOTAL R$
1.438.462,80
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2.2. A vigência da Ata de Registro de Preços será de 12 [doze] meses, em conformidade ao art.
345, do RLC.

2.3. A assinatura do Contrato deverá ocorrer em até 5 [cinco] dias a partir da disponibilização
para assinatura no Sistema Eletrônico de Informações - SEI.

2.4. O prazo de vigência dos Contratos, oriundos da Ata de Registro de Preços, será de 36 [trinta
e seis] meses, contados da data de sua assinatura, conforme previsto no art. 461 do Regulamento de
Licitações e Contratos - RLC da Conab, podendo ser prorrogado por mais 12 [doze] meses, conforme art.
488 do RLC.

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA - DO REGIME DE FORNECIMENTO, DOS PRAZOS DE
EXECUÇÃO E DA GARANTIA DOS SERVIÇOS
3.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:

3.1.1. A vigência do Contrato dará início na sua assinatura.

3.1.2. O início da execução do objeto na emissão da Ordem de Serviço.

3.1.3. Descrição detalhada dos métodos, rotinas, etapas, tecnologias procedimentos,
frequência e periodicidade de execução do trabalho:

3.1.4. Cronograma de realização dos serviços:

Tabela 6 - Cronograma de serviços.

3.2. REUNIÃO INICIAL

ETAPA DESCRIÇÃO PRAZO DE
INÍCIO PRAZO DE FINALIZAÇÃO

1
Início da
execução
contratual

Emissão da Ordem
de Serviço 0 (zero) dias

2 Reunião
Inicial

Data da Assinatura
do Contrato

Até 10 dias úteis da Emissão da
Ordem de Serviço

3
Emissão da
Ordem de
Serviço

A critério da
administração Sob demanda

4 Fornecimento
de Licenças

Na ausência de informação na ordem de serviço o
prazo para entrega das licenças será de 15 dias,

prorrogáveis em caso de apresentação de justificativa
da CONTRATADA e aceite da CONAB.

5
Execução dos
Serviços dos
itens 3, 4 e 5

Em até 5 dias da
Abertura da OS

Até o prazo estipulado na
Ordem de Serviço

6

Emissão do
Termo de

Recebimento
Provisório

(TRP)

Após conclusão da
Etapa 4 ou 5 10 dias úteis

7

Emissão do
Termo de

Recebimento
Definitivo

(TRD)

Após conclusão da
Etapa 6 5 dias úteis

8
Garantia e

Suporte
Técnico

Após Conclusão da
Etapa 7 Encerramento do Contrato
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3.2.1. Após a assinatura do Contrato, será realizada a reunião inicial, convocada pelo
fiscal/comissão de fiscalização do Contrato, com a participação dos representantes da
CONTRATADA e dos demais interessados, cuja pauta observará, pelo menos:

3.2.1.1. Pontos relativos a questões operacionais, administrativas e de gestão do
Contrato afim de nivelar os entendimentos acerca das condições estabelecidas no  Contrato,
Termo de Referência e seus Anexos;

3.2.1.2. Elaboração do Plano (projeto) de Implantação e Configuração da solução
CONTRATADA que deve constar todas as atividades necessárias para implantação da
solução, com cronograma, prazos e seus respectivos responsáveis, e ainda:

I - informações levantadas do ambiente da CONAB;
II - descrição detalhada das novas configurações que devem ser realizadas no
ambiente da CONAB;
III - Criação de contas de usuários diretamente no ambiente Microsoft, utilizando
Microsoft Graph API e PowerShell SDK;

IV - Com relação ao Power BI, como a CONAB já tem Power BI hoje em um tenant
específico, nada será apagado ou recriado com a aquisição das novas licenças. Os
workspaces, relatórios, dashboards e datasets permanecem intactos desde que as licenças
sejam atribuídas no mesmo tenant.

V - descrição da coleta de evidências do correto funcionamento da solução;

VI - descrição do plano de Rollback - desfazimento da infraestrutura de serviços
CONTRATADA e retorno à original, de modo a devolver à Companhia controle total
das soluções de escritório e comunicação empregadas anteriormente à contratação da
Suíte em discussão.

3.2.1.3. A reunião realizar-se-á preferencialmente na sede da CONAB, e caso seja de
seu interesse, poderá ser realizada por meio de videoconferência e será realizada em até 15
[quinze] dias úteis após assinatura do Contrato;
3.2.1.4. Ao final deverá ser produzida, pela CONAB, ata de reunião, que consignará
todos os assuntos tratados e que deverá ser assinada, na ocasião, por todos os participantes;

3.2.1.5. Apresentação do preposto da CONTRATADA;
3.2.1.6. Entrega, por parte da CONTRATADA, do TERMO DE COMPROMISSO,
conforme modelo constante do ANEXO IV,  contendo declaração de manutenção de sigilo e
respeito às normas de segurança vigentes na entidade, a ser assinado pelo representante legal
da CONTRATADA; e TERMO DE CIÊNCIA, conforme modelo constante do ANEXO V,
a ser assinado por todos os empregados da CONTRATADA diretamente envolvidos na
contratação.

3.3. ENCAMINHAMENTO FORMAL DE DEMANDAS
3.3.1. O encaminhamento formal de demandas, a cargo do Fiscal do Contrato, ocorrerá por
meio de OS, conforme modelo constante do ANEXO VI deste Termo de Referência.

3.4. DO SUPORTE TÉCNICO E MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS
3.4.1. A CONTRATADA deverá prestar o Suporte Técnico e Especializado, pelo período de
vigência do Contrato e da validade das subscrições, para sanar os problemas relacionados com as
soluções e funcionamento pleno das licenças/agentes instaladas nos computadores [endpoints e
servidores], bem como pela manutenção da plataforma de console de gerenciamento online.

3.4.2. Os serviços de suporte deverão ser corretivos, proativos e consultivos, envolvendo
atividades como auxílio na configuração de políticas e administração da solução, instalação de novas
versões, patches e hotfixes, análise de dúvidas sobre melhores práticas de configuração, entre outros;

3.4.3. A CONTRATADA deverá realizar o suporte técnico on-site ou de maneira remota.

3.4.4. Entende-se por Suporte Técnico Remoto as seguintes atividades:
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3.4.4.1. Esclarecimento e resolução de quaisquer falhas identificadas;

3.4.4.2. Suporte à instalação das licenças/agentes;

3.4.4.3. Operacionalização da console de gerenciamento;

3.4.4.4. Indisponibilidade do serviço contratados;

3.4.4.5. Quaisquer outros suportes correlatos ao serviço contratado;

3.4.5. Deverão ser fornecidas obrigatoriamente todas as atualizações de versão que
ocorrerem durante toda a vigência das subscrições.

3.4.6. A CONTRATADA deve garantir que novas versões de software ou atualizações dos
produtos em garantia tenham a perfeita compatibilidade com o ambiente operacional em uso nas
instalações do CONAB.
3.4.7. Os chamados deverão ser abertos pela CONAB através de canais disponibilizados pela
CONTRATADA, sem ônus ao CONAB, respeitando-se os Acordos Mínimos de Serviços;

3.4.8. A CONTRATADA deverá manter ferramentas de monitoramento contra incidentes
que afetem as soluções contratadas e a console de gerenciamento, independente da abertura de
chamados feito pela CONAB, conforme o item anterior;

3.4.9. Durante o período contratual, os serviços de suporte técnico remoto serão prestados
por técnicos credenciados pela CONTRATADA e devidamente habilitados e certificados nas
soluções adquiridas.

3.4.10. O suporte técnico será realizado 24 [vinte e quatro] horas por dia, 7 [sete] dias por
semana, incluindo feriados, conforme Instrumento de Medição de Resultado.
3.4.11. Toda e qualquer despesa decorrente do suporte realizado durante o período contratual
do serviço prestado será de responsabilidade da CONTRATADA.
3.4.12. As informações sobre os canais de atendimento para abertura dos chamados deverão
ser apresentadas à CONAB na reunião inicial, após a assinatura do Contrato.
3.4.13. A CONTRATADA deverá providenciar o registro de toda e qualquer solicitação de
suporte técnico, independentemente de sua natureza, cabendo à CONAB, o devido acompanhamento.

3.4.14. Deverão ser disponibilizados canais de atendimento para abertura dos chamados à
CONAB conforme segue:

3.4.14.1. Website ou;

3.4.14.2. Telefone ou;

3.4.14.3. Portal web.

3.4.15. O Portal referido deverá estar formatado para a língua portuguesa.

3.4.16. O início do Suporte será considerado a partir do chamado registrado e entregue à
CONTRATADA pelos meios disponibilizados pela mesma.

3.4.17. O Suporte deverá ser tratado por técnico especializado e certificado pelo fabricante da
solução.

3.4.18. Cada chamado deverá conter, no mínimo, o registro das informações abaixo:

3.4.18.1. Número único do chamado;

3.4.18.2. Data e hora da abertura do chamado;

3.4.18.3. Descrição do problema a ser solucionado;

3.4.18.4. Data e hora do início do atendimento;

3.4.18.5. Data e hora do encerramento do atendimento.

3.4.19. Entende-se por resolução do chamado o tempo total desde a abertura do chamado até a
solução do problema.
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3.4.20. Os prazos de atendimento dos chamados deverão observar a severidade de cada
chamado, que será informada pela CONAB, quando da abertura dos chamados, conforme a tabela de
Definição de Prioridades abaixo:

3.4.21. Definição das Prioridades:

Prioridade Definição
Tempo Máximo
para Resposta

Incial

Tempo Máximo para
Solução Definitiva

P1

INCIDENTE CRÍTICO
- Incidente que afete gravemente a solução
tornando-a indisponível;

- Componente crítico da solução integrada está
indisponível ou afetando outros serviços
críticos causando impacto crítico nas
atividades de negócio;

- Violações de segurança de dados dos
usuários;

- Solução integrada causando instabilidade ou
problemas de falha no dispositivo do usuário;

1 hora comercial 8 horas

P2

INCIDENTE MAIOR
- Incidente que cause impacto significativo no
desempenho e na qualidade de parte dos
serviços. Apesar de não causar interrupção
continuada, o serviço em ambiente de
produção está funcionando com capacidade
fortemente reduzida.

- Serviço crítico parcialmente indisponível ou
com degradação de tempo de resposta.

2 horas comerciais 12 horas

P3

INCIDENTE MENOR
- Incidente que envolva a interrupção parcial
não crítica de funcionalidade da solução
integrada, com impacto de nível médio a baixo
na disponibilidade dos serviços sem o
comprometimento de todos os serviços.

- Um componente da solução integrada não
crítico não está funcionando corretamente, ou
apresenta desempenho degradado, causando
impacto moderado.

4 horas comerciais 1 dia útil
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Tabela 2 - Definição de prioridades dos chamados.
 

4. CLÁUSULA QUARTA - DO RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS
4.1. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da
CONTRATADA pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do Contrato. 
4.2. A CONTRATADA  deverá executar e entregar os serviços contratados somente quando
solicitados pela CONAB por meio de OS.

4.3. A CONTRATADA ao finalizar a execução da OS deverá emitir Termo de Conclusão da
OS, comprovando a execução do serviço solicitado.

4.4. Caso haja identificação de impropriedades na execução do objeto contratual e/ou
irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, estas deverão ser registradas no
Termo de Recebimento Provisório, no qual constarão as cláusulas contratuais descumpridas, as medidas a
serem adotadas pela CONTRATADA para as respectivas correções e o prazo a ser concedido para a sua
regularização não poderá ser superior a 10 [dez] dias úteis contados da emissão do Termo de Recebimento
Provisório.

 

5. CLÁUSULA QUINTA - DO VALOR DO CONTRATO
5.1. O valor total da contratação é de R$1.438.462,80 [um milhão, quatrocentos e trinta e oito
mil, quatrocentos e sessenta e dois reais e oitenta centavos], sendo o valor unitário de cada item e o valor
global da contratação estabelecidos na Cláusula Primeira do presente Instrumento.

 

6. CLÁUSULA SEXTA - DA GARANTIA CONTRATUAL
6.1. A CONTRATADA deverá apresentar, no prazo de 30 [trinta] dias corridos após a
assinatura do Contrato, prorrogáveis por igual período, comprovante de prestação de garantia
correspondente a 5% [cinco por cento] do valor contratado, conforme parâmetros do art. 439 do RLC, do
valor do Contrato anual, mediante a opção por uma das seguintes modalidades:

a) Caução em dinheiro;

b) Seguro-garantia; ou

c) Fiança bancária.

6.2. A garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, assegurará o pagamento de:

a) Prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do Contrato e do não
adimplemento das demais obrigações nele previstas;

b) Prejuízos diretos causados à CONAB ou a terceiros, decorrentes de culpa ou dolo
durante a execução do Contrato;
c) Multas contratuais aplicadas pela CONAB  à CONTRATADA.

P4

INCIDENTE QUE NÂO AFETA O
SERVIÇO
- Um componente não crítico da solução
integrada não está funcionando corretamente,
causando impacto mínimo para os usuários.

- Painel de monitoramento disponibilizado
pela CONTRATADA apresentando falhas.

- Prevenções corretivas ou atualizações da
solução Integrada que não impactem a
funcionalidade da solução aos usuários.

8 horas comerciais 2 dias úteis
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6.3. A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados
no item anterior, observada a legislação que rege a matéria.

6.4. A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a aplicação de
multa de 0,08% [oito centésimos por cento] do valor do Contrato por dia de atraso, até o máximo de 2%
[dois por cento].

6.5. O atraso superior a 25 [vinte e cinco] dias autoriza a CONAB a promover a rescisão do
Contrato por descumprimento de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 569 do RLC.

6.6. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor da CONAB, na Caixa Econômica
Federal, com correção monetária. A prestação de garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida,
deverá ter validade de 90 [noventa] dias, após o término da vigência do Contrato.
6.7. No caso de prorrogação da vigência do Contrato ou readequação do seu valor em
decorrência de reajuste, reequilíbrio econômico-financeiro ou acréscimo ou supressão, a garantia deverá
ser renovada ou ajustada à nova situação, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da
contratação.

6.8. No caso de contratação com vigência superior a 12 [doze] meses a garantia deverá ser
renovada anualmente, como forma de resguardar os interesses da CONAB.
6.9. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer
obrigação, a CONTRATADA obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 30 [trinta]
dias úteis, contados da data em que for notificada.

6.10. A CONAB executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria.

6.11. Será considerada extinta a garantia:

a) com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o levantamento de
importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração da
CONAB, mediante termo circunstanciado, de que a CONTRATADA cumpriu todas as
cláusulas do Contrato; ou

b) com a sua total utilização por parte da CONAB dentro do prazo de validade previsto
no subitem 6.6;

c) com a expiração do prazo de validade da garantia previsto no subitem 6.6.

 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
7.1. As despesas que atenderão a contratação estão programadas em dotação orçamentária
própria, prevista no orçamento da União para o exercício de 2026 e correrão por conta do Programa de
Trabalho: 229513; Fonte de Recurso: 1000A004RI; Natureza da Despesa: 339040; Plano Interno:
TECNOLOGIA; conforme Nota de Empenho: 2026NE2551, de 30/9/2026.

 

8. CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONAB
8.1. São obrigações da CONAB:

a) Nomear Fiscais do Contrato para acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato;
b) Encaminhar formalmente a demanda por meio de Ordem de Serviço ou de
Fornecimento de Bens, de acordo com os critérios estabelecidos no Termo de Referência;

c) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA,  de
acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;

d) Receber o objeto fornecido pela CONTRATADA que esteja em conformidade com a
proposta aceita, conforme inspeções realizadas;

e) Aplicar à CONTRATADA as sanções administrativas regulamentares e contratuais
cabíveis, comunicando ao órgão gerenciador da Ata de Registro de Preços, quando
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aplicável;

f) Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços recebidos
provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de
aceitação e recebimento definitivo;

g) Definir produtividade ou capacidade mínima de fornecimento da solução de TIC por
parte da CONTRATADA, com base em pesquisas de mercado, quando aplicável;

h) Comunicar à CONTRATADA, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou
irregularidades verificadas no curso da execução dos serviços, para que sejam reparadas
ou corrigidas;

i) Rejeitar, no todo ou em parte, serviços executados em desacordo com o previsto neste
Contrato e no Termo de Referência;
j) Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da CONTRATADA, através
de empregado ou comissão especialmente designados;

k) Prever que os direitos de propriedade intelectual e direitos autorais da solução de TIC
sobre os diversos artefatos e produtos cuja criação ou alteração seja objeto da relação
contratual pertençam à Administração, incluindo a documentação, o código-fonte de
aplicações, os modelos de dados e as bases de dados, quando aplicável;

l) Efetuar o pagamento à CONTRATADA no valor correspondente à prestação de
serviços, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos.

8.2. A CONAB não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela CONTRATADA
com terceiros, ainda que vinculados à execução do Contrato, bem como por qualquer dano causado a
terceiros em decorrência de ato da CONTRATADA, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

 

9. CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
9.1. A CONTRATADA deverá respeitar as diretrizes constantes da Política de Segurança da
Informação e Política de Proteção de Dados da CONAB [disponível em
https://www.conab.gov.br/institucional/normativos/politicas-planos-e-cartas], obrigando-se a manter sigilo
a respeito de quaisquer informações, dados ou outros materiais de propriedade da CONAB aos quais tiver
acesso em decorrência do objeto da presente contratação.

9.2. Executar o objeto do certame em estreita observância dos ditames estabelecido pela Lei nº
13.709, de 14 de agosto de 2018 [Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais - [LGPD];

9.3. A CONTRATADA deve cumprir todas as obrigações constantes neste Termo, seus anexos
e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita
execução do objeto e, ainda:

a) Indicar formalmente e por escrito junto à CONAB, um preposto idôneo com poderes
de decisão para representar a CONTRATADA, principalmente no tocante à eficiência e
agilidade da execução do objeto do Termo de Referência, e que deverá responder pela
fiel execução do Contrato;
b) Atender prontamente quaisquer orientações e exigências da equipe de Fiscalização do
Contrato, inerentes à execução do objeto contratual;

c) Executar os serviços conforme especificações do Termo de Referência e de sua
proposta, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das
cláusulas contratuais, além de fornecer os materiais e equipamentos, ferramentas e
utensílios necessários, na qualidade e quantidade especificadas neste Termo de
Referência e em sua proposta;

d) Não cobrar valores adicionais ao valor do Contrato, tais como custos de
deslocamento, alimentação, transporte, alojamento, trabalho em sábados, domingos,
feriados ou em horário noturno, bem como qualquer outro valor adicional;
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e) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os
artigos 12 a 14 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor [Lei nº 8.078, de 1990];

f) Substituir, reparar, remover ou corrigir, às suas expensas, no total ou em parte, no
prazo estipulado pela fiscalização, os serviços efetuados em que se verificarem vícios,
defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

g) Comunicar à CONAB, no prazo máximo de 24 [vinte e quatro] horas que anteceder a
data da finalização dos serviços, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo
previsto, com a devida comprovação;

h) Utilizar empregados habilitados, possuindo perfil e conhecimentos adequados dos
serviços a serem executados, em conformidade com as normas e determinações em
vigor.;

i) Apresentar os empregados devidamente uniformizados e identificados por meio de
crachá, além de provê-los com os Equipamentos de Proteção Individual - EPI, quando
for o caso;

j) Apresentar à CONAB, quando solicitada, a relação nominal dos empregados que
adentrarão a Conab para a execução do serviço;

k) Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias,
tributárias e as demais previstas na legislação específica, cuja inadimplência não
transfere responsabilidade à CONAB;
l) Atender às solicitações da CONAB quanto à substituição dos empregados alocados,
no prazo fixado pelo Fiscal do Contrato, nos casos em que ficar constatado
descumprimento das obrigações relativas à execução do serviço, conforme descrito no
Termo de Referência;

m)Instruir seus empregados quanto à obrigatoriedade de acatar as normas internas da
CONAB;
n) Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-
os a não executar atividades não abrangidas pelo Contrato, devendo a CONTRATADA
comunicar, antecipadamente, e nos casos de imprevistos relatar, imediatamente, à
CONAB, a fim de evitar desvio de função;

o) Relatar à CONAB toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da prestação
dos serviços;

p) Não permitir a utilização de qualquer trabalho de menor de 16 [dezesseis] anos,
exceto na condição de aprendiz para os maiores de 14 [quatorze] anos; nem permitir a
utilização do trabalho de menor de 18 [dezoito] anos em trabalho noturno, perigoso ou
insalubre;

q) Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do
Contrato;
r) Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos
quantitativos de sua proposta, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em
sua proposta não seja satisfatório para o atendimento ao objeto da licitação, exceto
quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 497 do RLC.

s) Manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

t) Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela CONAB, durante a
realização do Contrato;
u) Indicar preposto para representá-la durante a execução do Contrato.
v) A CONTRATADA obriga-se a garantir a reversibilidade e portabilidade integral de
todos os dados custodiados ou processados pela solução tecnológica objeto desta
contratação.
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w)Ao final da vigência contratual ou em caso de rescisão antecipada, a CONTRATADA
deverá disponibilizar à CONAB, sem custos adicionais, todos os dados em formatos
abertos, estruturados e legíveis por máquina (ex: CSV, JSON, XML), acompanhados do
respectivo dicionário de dados e documentação técnica, de modo a permitir a migração
para novo fornecedor ou solução interna, em estrita observância ao art. 5º da Resolução
CGPAR nº 29/2022."

x) Fica a CONTRATADA responsável em garantir aos  seus empregados na execução
do Contrato, política de respeito à diversidade, prevenção a práticas discriminatórias e
de alinhamento com os princípios institucionais de equidade de gênero e raça.

 

10. CLÁUSULA DÉCIMA - DA PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS
10.1. As Partes comprometem-se, sempre que aplicável, a atuar em conformidade com a
legislação vigente sobre proteção de dados relativos a uma pessoa física identificada ou identificável
[“Dados Pessoais”] e as determinações de órgãos reguladores/fiscalizadores sobre a matéria, em especial, a
Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 [LGPD], e incluindo, entre outros, a Lei nº 12.965 [Marco Civil da
Internet], de 23 de abril de 2014, o Decreto Federal nº 8.771, de 11 de maio de 2016, e demais leis e
regulamentos aplicáveis. No caso de situações não definidas nesta cláusula aplica-se o disposto na Lei nº
13.709, de 2018.

10.2. As Partes, ao efetuarem a assinatura no presente instrumento jurídico reconhecem que, toda
operação realizada com os Dados Pessoais identificados neste instrumento, serão devidamente tratadas, de
acordo com as bases legais dispostas no art. 7º da Lei 13.709, de 2018, vinculando-se especificamente para
a execução das atividades deste instrumento jurídico.

10.2.1. A PARTE RECEPTORA  garante a utilização de processos sob os aspectos da segurança
da informação, principalmente no que diz respeito à proteção contra vazamento de informações e
conscientização dos colaboradores sobre o uso adequado das informações.

10.2.2. A PARTE RECEPTORA , incluindo todos os seus colaboradores, compromete-se a tratar
todos os Dados Pessoais como confidenciais, exceto se já eram de conhecimento público sem qualquer
contribuição da PARTE RECEPTORA, ainda que este instrumento jurídico venha a ser resolvido e
independentemente dos motivos que derem causa ao seu término ou resolução.

10.2.3. A PARTE RECEPTORA  deverá manter registro das operações de tratamento de Dados
Pessoais que realizar, bem como implementar medidas técnicas e organizativas necessárias para proteger
os dados contra a destruição total, acidental ou ilícita, a perda, a alteração, a comunicação ou difusão ou o
acesso não autorizado, além de garantir que o ambiente (seja ele físico ou lógico) utilizado por ela para o
tratamento de dados pessoais são estruturados de forma a atender os requisitos de segurança, aos padrões
de boas práticas e de governança e aos princípios gerais previstos em Lei e às demais normas
regulamentares aplicáveis.

10.2.4. A PARTE RECEPTORA  deverá notificar a PARTE REVELADORA , no prazo
determinado em regulamento da Autoridade Nacional, ou seja, em até 2 [dois] dias úteis da ciência, de
qualquer não cumprimento das disposições legais ou contratuais relacionadas aos Dados Pessoais que
afete a PARTE REVELADORA , assim como de qualquer violação de Dados Pessoais que teve acesso
em função do presente instrumento jurídico.

10.2.5. A PARTE RECEPTORA deverá por seus próprios meios adotar instrumentos de proteção
dos Dados Pessoais junto aos seus colaboradores e fornecedores, de forma a preservar o sigilo dos Dados
Pessoais da PARTE REVELADORA.

10.2.6. As Partes reconhecem que o compartilhamento ou a transferência de dados pessoais para as
bases de dados internas da CONAB e para o Órgão da Imprensa Nacional para publicação dos atos oficiais
da Administração Pública, quando for necessário, está contemplada pelo disposto no art. 26 da Lei Geral
de Proteção de Dados Pessoais, e pelo inciso IV do § 1º do mesmo artigo, conforme a finalidade do
referido instrumento jurídico.

10.2.7. As Partes “REVELADORA” e "RECEPTORA", por si e seus subcontratados, garante
que, caso seja necessário transferir para o exterior qualquer Informação Pessoal cumprirá as Leis de
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Proteção de Dados Pessoais, em especial os artigos 33 a 36 da Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais
referentes à transferência internacional de Informações pessoais.” 

 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL
11.1. Compete à CONTRATADA, no que couber, atender os critérios de sustentabilidade
ambiental previstos no art. 10 do RLC.

11.2. A contratação deverá atender a critérios de sustentabilidade ambiental que a legislação
determinar, no que couber. Tendo em vista tratar-se de serviço de licenciamento de software, não se
identificam impactos ambientais diretos passíveis de mitigação física pelo contratado local.

 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA MANUTENÇÃO DA QUALIFICAÇÃO E
HABILITAÇÃO
12.1. A CONTRATADA se obriga a manter durante todo o período de execução do objeto deste
Contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, as condições de habilitação e qualificações
exigidas na licitação.

 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO ACOMPANHAMENTO E DA
FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO
13.1. O acompanhamento e a fiscalização do Contrato serão exercidos de acordo com o previsto
no Termo de Referência, Anexo I do Edital e conforme Regulamento de Licitações e Contratos - RLC.

 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO PAGAMENTO
14.1. Dos Licenciamentos

14.1.1. O pagamento dos itens 1 e 2 ocorrerão em parcelas anuais no ato da entrega das
Licenças solicitadas via OS.

a) 1º parcela até 10 [dez] dias úteis após a emissão do "Termo de Aceite
definitivo" após entrega das Licenças e ativação do pacote de benefícios,
solicitadas via OS.

b) 2º parcela 12 [doze] meses após a emissão do "Termo de Aceite definitivo"
após entrega das Licenças e ativação do pacote de benefícios, solicitadas via OS.

c) 3º parcela 24 [vinte e quatro) meses após a emissão do "Termo de Aceite
definitivo" após entrega das Licenças e ativação do pacote de benefícios,
solicitadas via OS.

14.1.2. Os pagamentos serão efetuados pela CONAB à CONTRATADA em moeda corrente
nacional, mediante a apresentação de notas fiscais devidamente atestadas pela fiscalização;

14.1.3. Deverá ser efetuado pagamento no prazo máximo de 10 [dez] dias úteis, contados da
apresentação da NF/Fatura;

 

14.2. Dos Serviços Técnicos
14.2.1. Os serviços técnicos do tipo sob demanda, solicitadas via OS, serão pagos após a
emissão do Termo de Aceite Provisório e Definitivo, em valor correspondente à quantidade acordada
de Unidades de Serviços Técnicos para o serviço;

14.2.2. A CONAB irá pagar à CONTRATADA apenas a quantidade de USTs constante na
Ordem de Serviço. Qualquer fator que cause atraso ou prolongamento na duração da execução das
atividades, que não tenha sido causado pela mudança no escopo do que foi demandado, não acarretará
ônus financeiro para a CONAB.
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14.3. A CONAB deverá analisar os documentos apresentados pela CONTRATADA afim de
atestar que os serviços foram efetivamente prestados conforme descritos no Termo de Referência e seus
anexos.

14.4. Constatadas impropriedades na execução dos serviços contratados, estas serão registradas
em relatório emitido pelo fiscal/comissão de fiscalização do Contrato e deverá ser realizada a
readequação do valor de pagamento. Neste caso, a CONAB deverá apresentar o relatório para a
CONTRATADA, solicitando a nova nota fiscal/fatura com os valores readequados. Nesta hipótese, o
prazo para pagamento iniciar-se-á após a reapresentação do novo documento fiscal, não acarretando
qualquer ônus para a CONAB.
14.5. O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o “atesto” pelo empregado ou
comissão designada para o seu recebimento, condicionado este ato à verificação da conformidade da Nota
Fiscal/Fatura em relação aos serviços efetivamente prestados, devidamente acompanhada das
comprovações mencionadas no artigo 559 do Regulamento de Licitações e Contratos da Conab.

14.6. Havendo erro na Nota Fiscal/Fatura ou circunstância que impeça a liquidação da despesa,
aquela será devolvida à CONTRATADA e o pagamento ficará pendente até que a mesma providencie as
medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação
ou reapresentação do documento fiscal, não acarretando qualquer ônus para a CONAB.
14.7. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária
para pagamento.

14.8. Antes de cada pagamento será realizada consulta ao SICAF e caso o resultado seja
desfavorável, será concedido prazo de 5 [cinco] dias úteis a CONTRATADA,  prorrogável uma vez por
igual período a critério da CONAB, para a regularização ou apresentação da sua defesa.

14.9. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a CONAB deverá
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do
contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado pela CONAB, para que sejam
acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

14.10. Persistindo a irregularidade, a CONAB deverá adotar as medidas necessárias à rescisão do
Contrato, assegurada à CONTRATADA a ampla defesa.

14.11. Havendo a efetiva prestação de serviços, os pagamentos serão realizados normalmente, até
que se decida pela rescisão contratual, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.
14.12. Somente por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro interesse público de
alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela Diretoria Gestora na Matriz ou pela
Superintendência Regional no âmbito da sua competência, não será rescindido o Contrato em execução
com empresa ou profissional inadimplente no SICAF.
14.13. Dos pagamentos devidos à CONTRATADA serão retidos os impostos e contribuições de
acordo com a legislação vigente.

14.14. Caso a CONTRATADA seja optante pelo Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e
Contribuições das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte - SIMPLES, deverá apresentar, junto à
Nota Fiscal/Fatura, a devida declaração, a fim de evitar a retenção na fonte dos tributos e contribuições,
conforme legislação em vigor.

14.15. As eventuais multas impostas ao contratado em decorrência de inadimplência contratual
poderão ser descontadas do pagamento devido desde que concluído o procedimento para aplicação de
sanções.

14.16. Quando da ocorrência de eventuais atrasos de pagamento provocados exclusivamente pela
CONAB, o valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fará desde a data
de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de
0,5% [meio por cento] ao mês, ou 6% [seis por cento] ao ano, mediante aplicação da seguinte fórmula:

EM = I x N x VP, onde:

EM = Encargos Moratórios devidos;
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I= Índice de compensação financeira = 0,00016438, computado com base na fórmula I =
[(TX/100)/365];

N = Números de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; e

VP = Valor da prestação em atraso.
 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO REAJUSTE
15.1. Dentro do prazo de vigência do Contrato e mediante solicitação da CONTRATADA, os
preços contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de 1 [um] ano, aplicando-se o Índice de
Custos de Tecnologia da Informação - ICTI, mantido pela Fundação Instituto de Pesquisa Econômica
Aplicada - IPEA, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da
anualidade.

15.2. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um 1 [ano]
contado da data da proposta.

15.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um 1 [ano] será contado a
partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

15.4. Serão objeto de preclusão os reajustes a que a CONTRATADA fizer jus durante a vigência
do Contrato e que não forem solicitados até o implemento dos seguintes eventos:

a) assinatura do termo aditivo de prorrogação contratual;

b) data em que o Contrato completa 12 [doze] meses, 24 [vinte e quatro] meses e assim
sucessivamente; ou

c) encerramento do Contrato.
15.5. Caso na data da prorrogação contratual ou na data em que o Contrato completar 12 [doze]
meses, 24 [vinte e quatro] meses e assim sucessivamente, ainda não tenha sido divulgada a variação do
índice no período, ou ainda não tenha sido possível a CONAB ou a CONTRATADA proceder aos
cálculos devidos, ficará resguardado o direito ao futuro reajuste, mediante cláusula a ser inserida no termo
aditivo nos casos de contratos sujeitos a prorrogação de vigência, ou apostilamento previamente
autorizado pela autoridade competente nos demais casos.

15.6. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice(s) de reajustamento, o CONAB pagará à
CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). Fica a CONTRATADA
obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente,
sempre que este ocorrer.

15.7. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s)
definitivo(s).

15.8. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de
qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em)
a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.

15.9. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

15.10. O reajuste será realizado por apostilamento.

 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS E
PROCEDIMENTOS PARA RETENÇÃO DE GLOSA NO PAGAMENTO
16.1. A CONTRATADA, em caso de inadimplemento de suas obrigações, garantido o
contraditório e a ampla defesa anteriormente à sua aplicação definitiva, ficará sujeita às seguintes sanções
previstas no RLC e na Lei nº 13.303, de 2016:

a) advertência;
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b) multa moratória;

c) multa compensatória;

d) multa rescisória, para os casos de rescisão unilateral, por descumprimento
contratual;

e) suspensão do direito de participar de licitação e impedimento de contratar com a
Conab, por até 2 (dois) anos.

16.2. As sanções previstas nos incisos “a” e “e” poderão ser aplicadas com as dos incisos “b”, “c”
e “d”.

16.3. A CONTRATADA que cometer qualquer das infrações elencadas nos artigos 576 a 580 do
RLC ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às sanções previstas neste item.

16.4. A CONTRATADA que cometer qualquer das infrações elencadas no artigo 576 a 580 do
RLC, dentre outras apuradas pela Fiscalização do Contrato durante a sua execução, ficará sujeito, sem
prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às sanções previstas neste item.

16.5. A aplicação das penalidades previstas neste título realizar-se-á no processo administrativo
da contratação assegurado a ampla defesa e o contraditório à CONTRATADA, observando-se as regras
previstas no RLC.

16.6. A aplicação de sanção administrativa e o seu cumprimento não eximem o infrator da
obrigação de corrigir as irregularidades que deram origem à sanção.

 

16.7. DA SANÇÃO DE ADVERTÊNCIA:
16.7.1. A sanção de advertência é cabível sempre que o ato praticado não seja suficiente para
acarretar prejuízo à CONAB, suas instalações, pessoas, imagem, meio ambiente, ou a terceiros.

16.7.2. A aplicação da sanção do subitem anterior importa na comunicação da advertência à
CONTRATADA, devendo ocorrer o seu registro junto ao SICAF, respeitado o disposto no item 17.

 

16.8. DA SANÇÃO DE MULTA
16.8.1. A multa poderá ser aplicada nos seguintes casos:

a) em decorrência da não regularização da documentação de habilitação, nos
termos do art. 43, § 1° da Lei Complementar nº 123, de 2006, deverá ser aplicada
multa correspondente a 5% [cinco por cento] sobre o valor estimado para a
licitação em questão;

b) em decorrência da prática por parte da CONTRATADA das condutas
elencadas nos artigos 576 e 580 do RLC, deverá ser aplicada multa correspondente
a 5% [cinco por cento] sobre o valor estimado para a licitação em questão;

c) pela recusa em assinar o Contrato dentro do prazo estabelecido pelo
instrumento convocatório, deverá ser aplicada multa correspondente a 5% [cinco
por cento] sobre o valor homologado para a licitação em questão;

d) multa moratória por atraso injustificado na entrega da garantia contratual de
0,08% [oito centésimos por cento] do valor do Contrato por dia de atraso, até o
máximo de 2% [dois por cento];

e) multa moratória de 1% [um por cento] por dia de atraso injustificado na entrega
sobre o valor da parcela não executada, até o décimo dia de atraso;

f) multa moratória de 2% [dois por cento] por dia de atraso injustificado na
entrega sobre o valor da parcela não executada, do 11º [décimo primeiro] dia de
atraso na entrega até o limite do 15º [décimo quinto] dia;

f.1) Esgotado o prazo limite a que se refere a alínea anterior e a critério da
CONAB, poderá ocorrer a não aceitação do objeto, sem prejuízo da rescisão
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unilateral da avença.

g) multa compensatória no percentual de 5% [cinco por cento] sobre o valor da
parcela não executada, no caso de inexecução parcial do Contrato;
h) multa compensatória de 10% [dez por cento] sobre o valor total do Contrato,
no caso de inexecução total do Contrato;
i) multa rescisória de 12% [doze por cento] sobre o valor total do Contrato, no
caso de rescisão contratual unilateral do Contrato;
j) glosas e ajustes advindos dos Níveis Mínimos de Serviços - NMS item 12.,
conforme definido nos indicadores constantes do subitens 12.2, 12.3 e 12.4, no
caso de serviço prestado sem o atendimento dos níveis mínimos de serviço
estabelecidos.

16.8.2. As multas moratória, compensatória e rescisória possuem fatos geradores distintos. Se
forem aplicadas duas multas sobre o mesmo fato gerador, configurará repetição da sanção (bis in
idem).

16.8.3. A multa, aplicada após regular processo administrativo, será descontada da garantia da
apresentada pela CONTRATADA. Se a multa for de valor superior ao valor da garantia prestada,
além da perda desta, responderá a CONTRATADA pela sua diferença, a qual será descontada dos
pagamentos eventualmente devidos pela CONAB ou ainda, quando for o caso, cobrada
judicialmente.

16.8.4. A aplicação da sanção de multa deverá ser registrada no SICAF.
 

16.9. DA SANÇÃO DE SUSPENSÃO
16.9.1. Cabe a sanção de suspensão do direito de participar de licitação e impedimento de
contratar com a CONAB em razão de ação ou omissão capaz de causar, ou que tenha causado,
prejuízo à CONAB, suas instalações, pessoas, imagem, meio ambiente ou, ainda, em decorrência de
determinação legal.

16.9.2. A aplicação da sanção de suspensão do direito de participar de licitação e impedimento
de contratar com a CONAB, por até 2 [dois] anos, será aplicada de acordo com os arts. 579 a 580 do
RLC e registrada no SICAF e no Cadastro de Empresas Inidôneas - CEIS de que trata o art. 23 da
Lei nº 12.846, de 2013.

16.9.3. Em decorrência da prática por parte da CONTRATADA das condutas elencadas nos
artigos 576 e 580 do RLC, poderá ser aplicada a sanção de suspensão do direito de participar de
licitação e impedimento de contratar com a CONAB.
16.9.4. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às
condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes,
em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances.

 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA  - DA RESCISÃO
17.1. A inexecução total do Contrato ensejará a sua rescisão, enquanto a inexecução parcial
poderá ensejar a sua rescisão, com as consequências cabíveis, conforme disposto nos arts. 568 a 572 do
RLC.

17.2. A rescisão poderá ser:

a) por ato unilateral e escrito da CONAB;
b) amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo de contratação,
desde que haja conveniência para a CONAB; e
c) judicial, por determinação judicial.
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17.2.1. A rescisão amigável deverá ser precedida de autorização escrita e fundamentada da
autoridade competente.

17.2.2. A rescisão amigável não será cabível nos casos em que forem constatados descumprimentos
contratuais sem apuração de responsabilidade iniciada ou com apuração ainda em curso.

17.2.3. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à
CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa, conforme procedimento previsto nos artigos 582 a 593
do RLC.

17.3. A rescisão por ato unilateral da CONAB acarreta as seguintes consequências, sem prejuízo
das sanções previstas na Cláusula Décima Quinta e no art. 574 do RLC:

a) assunção imediata do objeto contratado, pela CONAB, no estado e local em que se
encontrar;

b) execução da garantia contratual, quando houver, para ressarcimento pelos eventuais
prejuízos sofridos pela  CONAB; e
c) na hipótese de insuficiência da garantia contratual, quando houver, a retenção dos
créditos decorrentes do Contrato até o limite dos prejuízos causados à  CONAB.

17.4. A rescisão deverá ser formalizada por termo de rescisão unilateral ou distrato, no caso de
rescisão amigável, devendo o respectivo extrato ser publicado no Diário Oficial da União.

17.5. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:

a) Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

b) Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

c) Indenizações e multas.

 

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA SUBCONTRATAÇÃO
18.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório.

 

19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DA MATRIZ DE RISCO E RESPONSABILIDADES
19.1. A MATRIZ DE RISCOS é a cláusula contratual definidora dos riscos e das
responsabilidades entre o CONAB e a CONTRATADA e caracterizadora do equilíbrio econômico-
financeiro na execução do Contrato, em termos de ônus financeiros decorrentes de eventos
supervenientes à contratação.

19.2. A CONTRATADA é integral e exclusivamente responsável por todos os riscos e
responsabilidades relacionados ao objeto do ajuste, conforme hipóteses não-exaustivas elencadas na
MATRIZ DE RISCOS - Anexo I do Termo de Referência.

19.3. A CONTRATADA não é responsável pelos riscos e responsabilidades relacionados ao
objeto do ajuste quando estes competirem à CONAB, conforme estabelecido na MATRIZ DE RISCOS -
Anexo I do Termo de Referência.

19.4. A MATRIZ DE RISCOS - Anexo I do Termo de Referência constitui peça integrante
deste Contrato, independentemente de transcrição.

 

20. CLÁUSULA VIGÉSIMA - DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO
20.1. O presente Contrato poderá ser alterado nas hipóteses previstas do artigo 510 do
Regulamento de Licitações e Contratos da Conab, vedando-se alterações que resultem em violação ao
dever de licitar.

20.2. A CONTRATADA poderá aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessárias, até 25% [vinte e cinco por cento] do valor inicial atualizado do
Contrato.
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20.3. Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido no item anterior,
salvo as supressões resultantes de acordo celebrado entre os contratantes.

20.4. Fica vedada a celebração de termos aditivos decorrentes de eventos supervenientes
alocados, na MATRIZ DE RISCOS, como de responsabilidade da CONTRATADA.
20.5. A CONTRATADA somente poderá solicitar o reequilíbrio econômico-financeiro nas
hipóteses excluídas de suas responsabilidades previstas na MATRIZ DE RISCOS - Anexo I do Termo de
Referência.

 

21. CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA
21.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da CONTRATADA com/em outra pessoa
jurídica, desde que:

a) sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos
na licitação original;

b) sejam mantidas as demais cláusulas e condições do Contrato;
c) não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e

d) haja a anuência expressa da CONAB à continuidade do Contrato.
 

22. CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - DAS VEDAÇÕES
22.1. É vedado à CONTRATADA:

a) caucionar ou utilizar este Contrato para qualquer operação financeira;

b) interromper a execução contratual sob alegação de inadimplemento por parte da
CONAB, salvo nos casos previstos em lei.

c) subcontratar, na íntegra ou parcialmente, o objeto licitatório.

 

23. CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA - DA VEDAÇÃO AO NEPOTISMO
23.1. Conforme disposto no parágrafo único do art. 12 do RLC e no artigo 7º do Decreto nº
7.203, de 2010, fica vedada a contratação:

a) de empregado ou dirigente da CONAB como pessoa física;

b) a quem tenha relação de parentesco, até o terceiro grau civil, com autoridade
ministerial; dirigente da CONAB ou empregado da CONAB cujas atribuições envolvam
a atuação na área responsável pela licitação e pela contratação;

c) de empresa cujo proprietário, mesmo na condição de sócio, tenha terminado o seu
prazo de gestão ou rompido seu vínculo com a CONAB há pelo menos 6 [seis] meses;
d) de empresas cujos administradores ou sócios tenham relação de parentesco, em linha
reta ou colateral por consanguinidade ou afinidade até o 3º [terceiro] grau, com agente
público que exerça cargo em comissão ou função de confiança na CONAB, incluindo
neste parentesco, cônjuge ou companheiro.

 

24. CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA - DA VINCULAÇÃO
24.1. Consideram-se integrantes do presente Instrumento Contratual os termos do Edital de
Pregão Eletrônico Conab SRP nº 90.002/2026 e seus Anexos, a Proposta da CONTRATADA, no que
couber, e demais documentos pertinentes, independente de transcrição.

 

25. CLÁUSULA VIGÉSIMA QUINTA - DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL
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25.1. Os casos omissos serão decididos pela CONAB, segundo as disposições contidas no
Regulamento de Licitações e Contratos da Conab - RLC, na Lei nº 13.303, de 2016 e demais normas
federais de licitações e Contratos administrativos aplicáveis às empresas públicas e, subsidiariamente,
segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e
princípios gerais dos Contratos.

 

26. CLÁUSULA VIGÉSIMA SEXTA - DA PUBLICAÇÃO
26.1. A publicação do extrato do presente Contrato deverá ser providenciada pela CONAB até o
5º [quinto] dia útil do mês subsequente ao da sua assinatura no Diário Oficial da União, conforme disposto
no art. 480 do RLC.

 

27. CLÁUSULA VIGÉSIMA SÉTIMA - DO FORO
27.1. As partes elegem o foro da Justiça Federal, Seção Judiciária do Distrito Federal, competente
para dirimir quaisquer dúvidas suscitadas em razão deste Contrato, que não puderem ser resolvidas de
comum acordo.

 

Brasília, 01 de outubro de 2026

Documento assinado eletronicamente por NAIARA ANDREOLI BITTENCOURT, Diretora
Executiva - Conab, em 14/10/2026, às 12:29, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no
art. 4º,§ 3º, do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.

Documento assinado eletronicamente por SILVIO ISOPPO PORTO, Diretor-Presidente - Conab, em
19/10/2026, às 14:08, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 4º,§ 3º, do Decreto
nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.

Documento assinado eletronicamente por Walter Ferreira da Silva Junior , Usuário Externo, em
20/10/2026, às 09:53, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 4º,§ 3º, do Decreto
nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site:
https://sei.agro.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 , informando o código verificador 56874228 e o
código CRC 28726159.

Referência: Processo nº.: 21200.009384/2026-97 SEI: nº.: 56874228
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